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TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Terça-feira, 04 de agosto de 2009
Aposentadoria bem maior

Duas decisões na Justiça Federal dão ganho de causa a segurados que se aposentaram após 1º de dezembro de 2003, mas já tinham direito à concessão antes dessa data. Diferença pode chegar a 13% e garante os atrasados. 

A Justiça Federal acaba de reconhecer o direito à melhor data de aposentadoria para segurados que deram entrada no pedido depois de dezembro de 2003. O período é polêmico e trouxe prejuízo aos que se aposentaram depois do dia 1º, porque nesta data entrou em vigor a nova tabela do fator previdenciário, que não era alterada desde a primeira versão, em 1999. Dependendo da data, as perdas podem somar até 13%. As duas decisões foram do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no Sul do País, e reconhecem o direito à revisão e aos atrasados. 

A demora na alteração da tabela ocorreu porque o IBGE atrasou a divulgação da tábua de mortalidade do brasileiro, cálculo necessário à formação do fator previdenciário. As informações do Censo 2000 só saíram em 2003. “Com isso, as pessoas tiveram um ‘rombo’ na expectativa de aposentadoria, porque a idade média do brasileiro subiu de 70 para 72 anos, no caso dos homens, e de 71 para 73, 5, das mulheres. Mas a Justiça reconheceu que vale a melhor data para a aposentadoria. Quem já tinha o direito de se aposentar antes de dezembro de 2003 pode entrar com ação”, explica o advogado Daisson Portanova, da Gueller e Portanova Sociedade de Advogados. 

Para ter direito ao pedido de revisão, é preciso ter cumprido o tempo de serviço exigido pela legislação previdenciária. São 35 anos de contribuição para os homens e 30 anos, para as mulheres. 
Na média, as correções no valor do benefício podem ocorrer a partir de 3%, mas aqueles que se aposentaram entre dezembro de 2003 e dezembro de 2004 são os que têm direito ao maior índice (até 13%).  

Logo após a entrada em vigor da tabela, o Ministério Público Federal do Distrito Federal (MPF-DF) ingressou com outro processo: uma ação civil pública de pedido de anulação da tabela, em 2004, mas o INSS alegou — e o argumento foi acatado — que a alteração era uma adequação à legislação, que exigia atualização anual da tábua de mortalidade. O instituto ganhou o primeiro julgamento, mas o MPF-DF recorreu da decisão. 

A saída judicial nas duas ações individuais, para evitar a perda, foi pleitear a aposentadoria pela melhor data, segundo Daisson Portanova. “A expectativa é que o mesmo problema ocorra no próximo censo, após uma década, em 2010, se houver o mesmo tempo de atraso”, prevê o especialista.  .

Fonte: AssPreviSite
CAE deve analisar impenhorabilidade de bem de família
Na sua reunião da próxima terça-feira (4), às 10h, a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) deverá analisar voto do relator, senador Renato Casagrande (PSB-ES) a quatro projetos que tratam da impenhorabilidade do bem de família. O relator defende a aprovação do PLS 145/00, do então senador Carlos Patrocínio, e a rejeição do PLC 151/01 e dos PLS 370/99 e 303/05.

Casagrande explica que o PLC 151/01, do então deputado Paulo Paim, revoga um dispositivo da Lei do Bem de Família que excepcionalmente permite a penhorabilidade do bem se a fiança for concedida em contrato de locação. Já o PLS 370/99, do senador Lauro Campos, já falecido, revoga artigo da Lei de Locações que determinou a alteração da Lei do Bem de Família para incluir a exceção.

Por sua vez, o PLS 303/05 propõe ao inciso I do artigo 649 do Código de Processo Civil, que classifica como absolutamente impenhoráveis "os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução" o acréscimo da expressão "observada, quanto aos imóveis, à estimativa fiscal correspondente". O projeto também limita a impenhorabilidade ao imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, cuja estimativa fiscal seja igual ou inferior a 40 mil salários mínimos.

Entendendo que há consenso entre o PLC 151 e os PLS 145 e 370 sobre o aspecto sócio-valorativo do bem de família, e que seus autores propõem que o único imóvel pertencente ao fiador não seja passível de penhora decorrente da inadimplência do locador afiançado, Casagrande optou pela aprovação do PLS 145 por julgar ser ele o mais completo para atender os objetivos dos que apresentaram proposição sobre o assunto. 

Outro projeto incluído na pauta, que inclui seis itens, é o voto do senador Romero Jucá (PMDB-RR) favorável ao projeto oriundo da Presidência da República, o PLC 136/09, que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar e trata do seu quadro de pessoal e inclui a Câmara de Recursos da Previdência Complementar na estrutura básica do Ministério da Previdência Social. 

Fonte: Agência Senado
Ministro da Previdência abre encontro de comunicação dos fundos de pensão

O ministro da Previdência Social, José Pimentel, apresentou o painel de abertura do 17º Encontro Nacional de Comunicação e Fomento da Abrapp, realizado nos dias 30 e 31 de julho, em São Paulo. Ele fez um balanço do aprimoramento das bases jurídicas da Previdência Social nas últimas décadas e destacou a necessidade de essas conquistas serem mais bem difundidas entre a população. 

Mais de 50 fundos de pensão participaram do evento, que discutiu alternativas para melhorar a comunicação junto aos participantes. Realizado pela Comissão Técnica de Comunicação da Abrapp, a programação do encontro teve uma série de palestras, apresentações de estudos e debates. 

Pimentel ministrou a palestra “A Previdência e suas conquistas – O poder da informação”, onde destacaram que sua pasta tem utilizado a tecnologia e a informação como instrumentos de gestão para melhorar os serviços prestados aos cidadãos. Já a Petros participou do painel “Práticas na comunicação e no fomento: adaptabilidade a todos os fundos de pensão”. 

O secretário de Previdência Complementar, Ricardo Pena, falou do momento oportuno para a realização do encontro, sob o tema “Tempos contemporâneos – comunicar é a solução”. 
Para ele, hoje os fundos de pensão conseguem se comunicar bem com seus participantes, mas não alcançam o mesmo objetivo quando levam informação à sociedade. 

Segundo Pena, a base do problema está na “visão pronta” de parte da opinião publica que ainda enxerga os fundos de pensão com uma espécie de passivo de imagem (concessão de benesses políticas e tomada de decisões equivocadas de investimentos), apesar dessas situações não serem espelhadas pelos bons resultados atuais. 

Dentre as agendas prioritárias da previdência complementar, o secretário destacou a necessidade de desoneração dos planos e das entidades, fato que ganha mais relevância num contexto de queda dos juros e, conseqüentemente, do aumento da aplicação dos recursos em investimentos de maior risco. Do ponto de vista da comunicação, as medidas de desoneração implicariam em rever a obrigatoriedade da remessa, aos participantes, de material impresso com prestações de contas das entidades, a exemplo do que ocorre com os relatórios anuais. Hoje, a Resolução 23 obriga a remessa do relatório anual impresso a todos os participantes, até o dia 30 de abril. O secretário acenou com a possibilidade de ocorrerem mudanças na legislação. 

Fonte: ABRAP
Notícia: Os desafios e oportunidades da previdência aberta
Os segmentos de previdência privada e vida têm grandes desafios e oportunidades neste ano. O ritmo de crescimento esperado é menor do que o registrado nos últimos anos, em razão da redução de capacidade de poupança da população diante da crise mundial. 
Mas mesmo diante deste cenário, a expectativa é de manter o crescimento em torno de 12% registrado até maio deste ano, disse Renato Russo, vice-presidente da Federação Nacional de Previdência Privada e Vida (Fenaprevi), que está representando o presidente da Fenaprevi, Antônio Cássio dos Santos, na abertura do II Seminário Internacional de Marketing e Vendas de Vida e Previdência, que foi realizado nesta quinta-feira, em São Paulo.
Diante deste novo cenário da economia, com taxa de juros de um dígito e com a entrada de um novo perfil de consumidores nos segmentos de vida e previdência, a Fenaprevi elegeu cinco pontos principais para serem tratados pela entidade neste ano.
O primeiro deles e em estágio mais avançado é a aprovação junto ao governo dos novos produtos de previdência privada direcionado a acumulação de reservas para gastos com saúde e educação. Tais produtos, segundo a entidade, terão incentivos fiscais diferenciados, caso o projeto seja aprovado pelo governo. “As negociações com a Superintendência de Seguros Privados (Susep) e Secretaria Econômica estão avançadas e acreditamos que ainda neste ano o projeto estará aprovado”, disse Renato Russo.
O desenvolvimento de uma tábua biométrica de referência, para ser usada por todo o setor no desenvolvimento de produtos com maior segurança estatística, está em estágio avançado. Segundo Renato Russo, o estudo estará finalizado ainda neste ano.

O desenvolvimento do microsseguro é outro tema que está na pauta do dia a dia da Fenaprevi. Um amplo estudo realizado por uma comissão esta sendo finalizado e será entregue para o governo nos próximos dias. O projeto prevê a regulamentação do microsseguro, que visa atender a emergente camada social brasileira que ingressa no mercado de consumo. “Temos de ter produtos que atendem a estes novos consumidores e canais de distribuição que facilitem o acesso deste publico a indústria de seguros”.
Outro desafio do setor é adequar-se as novas regras de solvência que a Susep desenvolve para o segmento de previdência. Até agora, as normas implementadas englobaram as operações de vida em grupo e de ramos elementares. Está em curso a ampliação das regras de capital mínimo baseado em risco para as operações de previdência e de vida individual. “Isto vai demandar novos aportes de capital e estamos empenhados em fazer com que a implementação aconteça de forma coordenada”, diz o representante da Fenaprevi. 
O quinto projeto da entidade, e também prioritário, segundo Russo, é a revisão de todas as regras tributárias do segmento, tanto as que se referem aos produtos como às empresas, uma vez que administram recursos de longo prazo, otimizando a poupança interna que dá sustentabilidade ao crescimento do País. “Precisamos desonerar a atividade para buscar maiores taxas de crescimento”. 

Russo frisou os impactos da redução da taxa de juros básica da economia, a Selic, que saiu de 13,75% em janeiro deste ano para os atuais 8,75% ao ano. “Este cenário que todos nos sonhamos há anos para o Brasil, mudará significativamente os tipos de produtos e a forma de distribuição de planos de previdência e de vida no Brasil”. 
O grande desafio está em orientar os participantes a buscar novas alternativas de investimentos, com diversificação do portfólio. As alíquotas dos fundos de previdência precisam ser revistas nesta nova realidade e as empresas necessitam buscar formas de rentabilizar a operação diante da redução das taxas para recompor as margens. “A grande responsabilidade é equacionar as taxas dos planos”, diz. Ao mesmo tempo em que a queda de juros impõe desafios para as empresas de previdência traz também oportunidades com a entrada de novos clientes. 
Notícia: Fundo de pensão faz pesquisa junto com a UnB

A Ceres, em parceria com a Universidade de Brasília (UNB), está realizando uma pesquisa para conhecer a percepção sobre o grau de sistematização dos processos das áreas de Treinamento, Desenvolvimento e Educação (TD&E) das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPCs). O questionário contendo as perguntas foi enviado por e-mail a 30 profissionais, entre dirigentes, gerentes e demais empregados das entidades associadas à Abrapp no dia 3 de julho. 

Doutor e mestre em Psicologia pela Universidade de Brasília, o professor orientador da pesquisa, Pedro Paulo Murce Meneses, defende que as atividades de TD&E vêm se tornando cada vez mais importantes para as organizações. "Para serem instrumentos eficazes de aprendizagem é necessário um esforço conjunto e bem articulado entre pesquisadores e outros profissionais da área, buscando o desenvolvimento de novas tecnologias e conhecimentos a respeito das variáveis explicativas da eficiência dos sistemas de TD&E”, comenta.
Andréa Tomasini, Supervisora de Planejamento e Desenvolvimento Institucional da Ceres, reforça que a opinião de todos será muito importante para o posicionamento da capacidade da área de TD&E. “Contribuirá para a elevação dos padrões de desempenho de indivíduos, das equipes de trabalho e da própria organização”, destaca.
Fonte: Dr. Previdência 
Mudanças da SPC, Governança e Gestão nas EFPCs 
Venha participar de um encontro que trata o contexto e implicações que envolvem a nova Previc, as mudanças em curso nas despesas administrativas, as prováveis alterações na 3456, as exigências e novos aspectos para a governança nos fundos de pensão e uma desafiadora gestão de riscos frente a um cenário econômico de grande volatilidade, além da queda nas taxas de juros. 
Todos estes tópicos, de grande relevância para as EFPCs, serão tratados no oportuno encontro, na manhã do dia 07 de agosto, no Auditório da Fundação CESP, em São Paulo, que irá abordar a complexidade deste cenário para o sistema. 
Venha interagir com as observações e comentários sobre estes aspectos e seus impactos com o Dr. Carlos Eduardo - Diretor da Secretaria de Previdência Complementar-SPC, Dr. Martin Glogowsky - Presidente da Fundação CESP, Dr. Paulo Leite Julião - Diretor Superintendente do Economus, Dr. Fábio Junqueira de Carvalho – Sócio da JCM&B Advogados e Consultores, estudiosos e convidados do AssPreviSite, além dos especialistas do Itaú Unibanco e Watson Wyatt. 
Fundações retornam ao superávit 
Depois de viver em 2008 o pior ano da sua história recente, o segmento dos fundos de pensão voltou a superar a meta atuarial, com rentabilidade recuperada e crescente graças à ajuda da Bolsa em alta e da inflação em queda no primeiro semestre deste ano.
O surpreendente desempenho do mercado acionário no período permitiu aos que têm maior parcela da carteira em ações obter alta rentabilidade, como a Previ, que atingiu ganhos de 12,4% no Plano 1 e 13,34% no Plano 2. O maior fundo do país voltou a ter superávit de R$ 8,151 bilhões, após encerrar 2008 com déficit acumulado de R$ 26 bilhões. 
Outros fundos de grande porte, como Petros, Funcef e Valia também tiveram ganhos acima da meta de 5,7%, o que ocorreu com a maior parte do setor. Mesmo os que priorizaram a renda fixa, como Real Grandeza e Eletros também tiveram suas aplicações valorizadas. A maioria das fundações ouvidas pelo Valor apresentou superávit, à exceção da Petros e da Eletros. 
"Foi um bom semestre, impulsionado pela recuperação do mercado de ações, mas ainda não ganhamos tudo que perdemos em 2008", disse Antônio Cruz, conselheiro e coordenador de investimentos da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp). "O ano passado foi um ano para ser esquecido." Para ele, o segundo semestre vai garantir ainda um resultado positivo para os fundos, mas certamente menor que o do primeiro por conta dos ganhos na Bolsa. "A evolução do mercado de ações será mais lenta, mas muita gente já obteve nos seis primeiros meses do ano a rentabilidade que esperava no ano inteiro". 
Sérgio Rosa, presidente da Previ, com patrimônio de R$ 127,19 bilhões, tem análise semelhante. A recuperação das contas da fundação dos funcionários do Banco do Brasil se deve ao rendimento das suas aplicações como um todo, que somou R$ 13,6 bilhões. O investimento em renda variável contribuiu sozinho com R$ 12,5 bilhões, a maior fatia do ganho total. "Foi uma boa surpresa, pois prevíamos uma Bolsa estável no período, com retomada só no final de 2009". 
A Previ conseguiu elevar o valor total de sua carteira de ações entre janeiro e junho para R$ 75,8 bilhões nos dois planos, recuperando R$ 10,7 bilhões do valor da carteira antes da crise, que era de R$ 86,2 bilhões em junho de 2008. Os investimentos com imóveis renderam ao fundo 13,33% e as aplicações em renda fixa, seu maior portfólio, 7,5%. O superávit do período foi de R$ 8,1 bilhões, garantindo à Previ um excedente acumulado de R$ 33 bilhões. "Se a Previ abater seu passivo do seu ativo, ainda sobra este valor. Bem maior do que uma Mega-Sena", brincou Rosa. 
Os planos do presidente da Previ para o segundo semestre não mudam em relação ao primeiro. Ele vai manter uma estratégia de desinvestimento em renda variável na carteira do Plano I, como fez de janeiro a junho, quando vendeu R$ 3 bilhões em ações e investiu apenas na operação de aumento de capital da Brasil Foods. E prevê compra de novas ações para ampliar a carteira do Plano 2, ancorada no IBrX 50 da BM&FBovespa. 
A Petros, que tem o segundo maior patrimônio dos fundos de pensão fechados, de R$ 47 bilhões, teve rentabilidade de 8,06% e um déficit no balanço do primeiro semestre de R$ 245 milhões. Também foi a carteira de renda variável da fundação da Petrobras que teve maior ganho no período entre todos seus investimentos, de 17,04%, informou seu presidente Wagner Pinheiro. 
A Funcef, dos empregados da Caixa Econômica Federal, tem ganhos projetados de 8,5% entre janeiro e junho, um superávit de R$ 750 milhões e um patrimônio de R$ 34,5 bilhões. A carteira imobiliária, de R$ 2,6 bilhões, correspondente a 8% dos ativos do fundo, foi sua vedete no semestre. Seu portfólio reúne 15 shoppings centers e cinco hotéis. Assim como outros fundos, a Funcef também investiu em títulos de longo prazo do Tesouro, as NTN-B para 2045. "Nossa carteira está desenhada para um cenário de longo prazo", explica o secretário-geral da fundação, Fabiano Silva. "Foram R$ 20 bilhões alongados". A carteira de renda variável da Funcef, de R$ 10 bilhões, se valorizou 10,69% no período. 

A Valia, dos empregados da Vale do Rio Doce com patrimônio de R$ 10,7 bilhões, teve rentabilidade no semestre de 10,7%, o dobro da meta atuarial, puxada por investimentos em renda variável que acumularam ganho de 29,57%. A fundação aproveitou a crise para aplicar R$ 200 milhões na compra de papéis da BRMalls, GP Investimentos, Localiza e Dasa, informou Eustáquio Lott, presidente do fundo. Depois de fechar com déficit em 2008, a fundação teve superávit de R$ 435 milhões no primeiro semestre. Nos próximos seis meses, a Valia manterá foco na Bolsa e em imóveis e nos fundos de infraestrutura, disse Lott. 
A fundação Real Grandeza, de Furnas, privilegiou a renda fixa no de janeiro a junho e fugiu do mercado financeiro. O fundo fechou o período superavitário em R$ 230 milhões e rentabilidade de 11,11%. Sergio Wilson Fontes, presidente do Real Grandeza, disse que o principal investimento foi em títulos do governo de longo prazo. Até junho a rentabilidade da aplicação foi de 12,69%. Fontes explicou que a fundação não esqueceu o mercado acionário, cuja carteira lhe rendeu no período 26,02%. 

A fundação Eletros também optou por reduzir sua exposição à renda variável adotando uma estratégia similar à da Real Grandeza, investindo em NTN-B com vencimento em 2045. Com isto, atingiu uma rentabilidade de 9% no semestre. Mas ainda se manteve deficitária em R$ 75 milhões. "Fechamos o ano com déficit de R$ 107 milhões e a meta é chegar ao fim do ano com déficit de R$ 53 milhões", prevê o diretor financeiro do fundo, Luis Guilherme Pinto. "Terminamos o ano de 2008 com perda de 4,74% e agora já estamos positivos, com percentual de rendimento bem acima da meta", diz Pinto. 
Decisão judicial afeta o resultado da Petros 

Uma briga de quase 20 anos afetou o resultado do segundo maior fundo de pensão do país, a Petros, no primeiro semestre. Com uma rentabilidade de 8,06%, a fundação poderia ter terminado a primeira metade do ano com um superávit de R$ 89 milhões não fosse uma decisão judicial que a obrigou a desembolsar R$ 334 milhões para 565 aposentados da Petrobras. 
A batalha judicial começou em abril de 1990, quando os então empregados da estatal petrolífera, que não tinham aderido ao plano, quiseram participar pagando apenas as contribuições em atraso. A Petros, no entanto, queria cobrar uma jóia, ou seja, um pedágio para que eles tivessem direito à contagem do período que ainda não tinham contribuído. A batalha foi parar na Justiça. Em acórdão publicado em 17 de junho de 2002, pela 10ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, os funcionários tiveram seu direito reconhecido. A decisão favorável aos autores é de dezembro de 2003. Mas a fase de execução só foi finalizada este ano. 
Apesar disso, o presidente da fundação, Wagner Pinheiro, diz que o resultado do semestre foi bastante positivo. Em 2008, a fundação, que tem 54.413 assistidos, a maioria da Petrobras, teve superávit de R$ 100 milhões, com rentabilidade de 2%. 
Pinheiro explica que o primeiro semestre deste ano foi bastante positivo para os fundos que estavam capitalizados. "Como a liquidez do mercado secou, pudemos agir mais agressivamente em vários setores, aproveitando oportunidades que não surgiam há muito tempo", explica Pinheiro. "Investimos, por exemplo, R$ 10 milhões em fundos de crédito de empresas de médio porte que chegaram a pagar 150% do CDI". A carteira de renda fixa, responsável por 69,48% do investimento da Petros, rendeu ao fundo 5,08% no período. 
Mas foi na carteira de renda variável que a Petros ganhou mais, 17,04%. A fundação aumentou sua participação em várias empresas, como Petrobras, Lupatech, Vale e ALL. Só na Lupatech, a empresa aumentou sua participação de 10% para 15%. "Olhamos os fundamentos das empresas e comparamos com o preço no mercado", explica o presidente da Petros. "Também fizemos vários aportes em fundos de participações e em venture capital, outro mercado que pagou até 150% do CDI neste período de escassez de liquidez". 
Batalhas jurídicas ou de negociações com sindicatos fazem parte da história da Petros. No ano passado, a fundação recebeu aporte de cerca de R$ 6 bilhões após a negociação de repactuação do plano Petros 2. Esse valor está contabilizado no fundo. No entanto, ainda será pago por isso a diferença entre o patrimônio e o valor que a fundação pode investir, de R$ 42 bilhões.    (Vera Saavedra Durão e Paola Moura)
 Fonte: ANAPAR
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